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PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO  

 

ENUNCIADOS DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO  

(Atual izados até  29.11.2023)  

 

Enunciados nºs 1  a  10 :  aprovados  pe lo  Co lendo Grupo Espec ia l  des ta  Seç ão de Di re i to  Pr ivado em 

sessão rea l i zada aos  18  de agos to  de 2022,  pub l i cados  no  DJE nos  d ias  03.10 . 2022,  pp.  9 -12;  

04 .10.2022,  pp.  6-9  e  06.10.2022,  pp.  4-6 .  

Enunciados nº s 11  a  16 :  aprovados  pe la  Colenda Turma Espec ia l  da Subseção I I  de Di re i to  Pr ivado em 

sessão rea l i zada aos  22 de setembro de 2022,  pub l i cados  no DJE nos  d ias  1 7.10 .2022,  pp.  14 -16;  

18 .10.2022,  pp.  2-4  e  20.10.2022,  pp.  4-6 .  

Enunciados nºs 17 a  23 :  aprovados  pe la  Colenda Turma Espec ia l  da Subseção I I I  de  Di re i to  Pr ivado em 

sessão rea l i zada aos  25  de outub ro de 2023,  pub l i cados  no DJE nos  d ias  23.11.2023,  pp.  5 -7 ;  

27.11.2023,  pp.  4 -6  e  29.11.2023,  pp.  12 -14.  

 

 

Enunciado nº 1  –  Seguro de dano ( res idenc ia l ,  empresar ia l ,  de responsabi l idade c iv i l )  é  matér ia  res idual ,  

de competênc ia comum das Subseções I ,  I I  e  I I I  da Seção de Di re i to  Pr ivado.  

 

Enunciado nº 2  –  Em execução (e  respect ivos embargos)  fundada em t í tu lo  execut ivo ext ra jud ic ia l ,  

descabe perqui r i r  o  negóc io jur íd ico subjacente,  e  a competênc ia é da Segunda Subseção de Di re i to  

Pr ivado,  à  exceção das h ipóteses em que a Resolução 623/2013 prev iu expressa competênc ia  de outras 

Subseções para execução (ar t .  5 º ,  I .22,  I .23,  I .24,  I I I .3 ,  I I I .5 ,  I I I .6 ,  I I I .8 ,  I I I .9 ,  I I I .10,  I I I .11,  I I I .12)  e  do  

inc iso I I I .1  em re lação ao qual  se deve entender  inc lu ídas as “execuções” .  

 

Enunciado nº 3  –  Nos  termos do ar t .  103 do RITJSP, a  competênc ia  se f i rma pelo  pedido in ic ia l ,  sendo 

i r re levantes as matér ias  t raz idas pelo réu em defesa ou surg idas no decorrer  da demanda para f ins  de 

competênc ia,  mesmo que as matér ias  t raz idas se jam de competênc ia de  outra Subseção.  

 

Enunciado nº 4  –  A ex is tênc ia de v ínculo fami l iar  entre as par tes,  a tua l  ou encerrado,  por  s i  só,  não at ra i  a  

competênc ia da Pr imei ra Subseção de Di re i to  Pr ivado,  espec ia lmente em conf l i tos  re ferentes à posse de 

co isas móveis / imóveis  ou locação de bens móvei s / imóveis .  

 

Enunciado nº  5  –  A na tureza do seguro  prestamis ta,  acessór io ,  é  bancár ia ,  de modo que as ações que 

d iscutem a cobertu ra do  seguro são  de competênc ia da Segunda Subseção de Di re i to  Pr ivado ,  com exceção 

do seguro prestamis ta habi tac ional ,  que é d e competênc ia da Pr imei ra Subseção de Di re i to  Pr ivado (ar t .   

5º ,  I .22,  da Resolução n º 623/2013).  

 

Enunciado nº 6  –  A ex is tênc ia de garant ia  f iduc iár ia  é insuf ic iente para at ra i r  a  competênc ia da Terce i ra  

Subseção de Di re i to  Pr ivado,  cu ja competênc ia,  pe lo  ar t .  5º ,  I I I .3 ,  da Resolução nº 623/2013,  ex ige 

d iscussão efet iva e exc lus iva da gar ant ia  na pe t ição in ic ia l .  
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Enunciado nº 7  –  Ação re la t iva  à ident i f icação de usuár io  por  p rovedor,  com base no  Marco Civ i l  da 

In ternet ,  é  de competênc ia comum das Subseçõe s I ,  I I  e  I I I  da Seção de  Di re i to  Pr ivado.  

 

Enunciado nº  8  –  Não a t ra i  a  competênc ia da  Pr imei ra Subseção de Di re i to  Pr ivado o  fa to de  o imóvel  estar  

loca l izado em lo teamento,  se o pedido ou a causa de pedi r  d izem respei to  a compromisso de compra e 

venda,  cu ja competênc ia é  comum das Subseções I ,  I I  e  I I I  da Seção de Di re i to  Pr ivado.  

 

Enunciado nº 9  –  Cont rato de d is t r ibu ição de  combust íve is  e  s imi lares,  mesmo que f i rmado em conjunto 

com pactos acessór ios de cessão de marca,  comodato e out ros,  d izem respei t o  a  co isa móvel  co rpórea,  a 

at ra i r  a  competênc ia da Terce i ra  Subseção de  Di re i to  Pr iv ado .  

 

Enunciado nº 10  –  Ação  re la t iva à prestação de serv iços médico -hospi ta lares é de competênc ia comum das 

Subseções I I  e  I I I  da Seção de Di re i to  Pr ivado,  competênc ia qu e não se a l tera por  eventual  denunc iação da 

l ide à operadora  de p lano de saúde.  

 

Enunciado nº 11  –  A cobrança ext ra jud ic ia l  de dív ida prescr i ta  é  i l íc i ta .  O seu reg is t ro  na p la taforma 

“Serasa L impa Nome”  ou s imi lares de mesma natureza,  por  s i  só,  não carac ter iza dano mora l ,  exceto 

provada d ivu lgação a terce i ros ou a l teração no  s is tema de p ontuação de crédi tos:  score.  

 

Enunciado nº 12  –  Nas h ipóteses de f raude mediante pagamento de boleto fa lso com pagamento a 

dest inatár io  d is t in to  do legí t imo benef ic iár io ,  o  ressarc imento só  é cabíve l  mediante  prova do  

d i rec ionamento do lesado ao f raudador por  preposto ou pelos canais  de atendimento bancár ios,  ou se ja,  

quando gerado por  fo r tu i to  in terno,  devendo ser  a fer ida a  eventual  caracter ização do dano mora l  em cada 

caso concreto.  

 

Enunciado nº 13  –  No “golpe do motoboy” ,  em caso de for tu i to  in terno,  a  ins t i tu ição f inancei ra responde 

pela indenização por  danos mater ia is  quando ev idenc iada a  fa lha  na prestação  de serv iços,  fa lha na 

segurança,  bem como desrespei to  ao per f i l  do corrent is ta ,  ap l icáveis  as Súmulas nº 297 e 479,  bem como a 

tese re la t iva ao tema repet i t ivo nº 466,  todas do STJ.  A ins t i tu ição f inancei ra responderá por  dano mora l  

quando provada a v io lação de d i re i to  de  natureza subjet iva ou natureza imater ia l .  

 

Enunciado nº 14  –  Na ut i l ização do PIX,  havendo prát ica  de del i to  ou f raude por  terce i r os,  em caso de 

for tu i to  in te rno,  a  ins t i tu ição f inancei ra responde pelas indenizações por  danos mater ia is  e  mora is  quando 

ev idenc iada a fa lha  na  prestação de  serv iços,  fa l has na  segurança,  bem como desrespei to  ao per f i l  do 

corrent is ta  ap l icáveis  as  Súmulas  nº  297  e 479 ,  bem como a  tese re la t iva ao tema repet i t ivo nº  466,  todas 

do STJ.  

 

Enunciado nº  15  –  No roubo de carga objeto de contrato de t ranspor te terrest re,  é  cabíve l  o  d i re i to  de  

regresso,  se ass im o autor izam as c i rcunstânc ias fá t icas,  a inda que ex i s ta  c láusula de renúnc ia pe la  

seguradora nas h ipóteses em que houve agravamento do r isco ou cu lpa do t ransportador.  
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Enunciado nº 16  –  É  possíve l  a  cessão de  d i re i tos  cred i tór ios  ineren tes  à quota  de  consórc io  cancelada, 

independentemente da anuência da admin is t radora,  admi t indo -se a p ropos i tura de ação jud ic ia l  para 

anotação e reg is t ro ,  v i sando ev i tar  pagamento indev ido,  mediante prova da cessão,  e  desde que haja 

recusa ou  omissão d iante de pedido ext ra jud ic ia l  prév io .  

 

Enunciado nº 17  –  No concurso de c redores,  o  crédi to  t r ibu tár io ,  or iundo de  débi to  de  IPTU, tem 

preferênc ia sobre  o créd i to  de condomínio .  

 

Enunciado nº 18  –  A fa l ta  de pagamento do p rêmio não imposs ib i l i ta  o  recebimento de inden ização por 

seguro obr igatór io  de danos pessoais  causados por  ve ícu los automotores (DPVAT),  a inda que o propr ie tár io  

do veícu lo inadimplente se ja a v í t ima do ac idente .  

 

Enunciado nº 19  –  Salvo quando há  rompimento do nexo  causal ,  pe la  teor ia  do corpo  neut ro ,  o  fa to de 

terce i ro ,  no ac idente de t râns i to ,  não exc lu i  a  responsabi l idade do causador d i re to do dano;  apenas 

autor iza d i re i to  de regresso .  

 

Enunciado nº 20  –  Quando da t ransferênc ia  da propr iedade de automóvel ,  a  responsabi l idade p ela 

comunicação ao órgão de t râns i to  para expedição de novo Cert i f icado de Regis t ro  d e  Veícu lo cabe ao  

adqui rente,  no p razo de 30 d ias;  subs id iar iamente,  ao a l ienante,  em caso de omissão daquele .  

 

Enunciado nº 21 –  Comprovada a ausênc ia de t ransferênc ia da  propr iedade do veícu lo junto  ao órgão de 

t râns i to ,  pe las  in f rações de t râns i to  respo nderá o adqui rente,  desde que demonstradas a  a l ienação e a 

t rad ição prév ias do bem.  

 

Enunciado nº 22  –  Em ação de obr igação de fazer  v isando à t ransferênc ia da propr iedade  junto ao órgão  

de t râns i to ,  es te  não é  l i t isconsorte pass ivo necessár io  ao lado  do r esponsável  pe la comunicação de que 

t ra tam os ar t igos 123 e 134 do Código de Trâns i to  Bras i le i ro .  

 

Enunciado nº 23  –  É  d i re i to  potestat ivo  do  locatár io  denunciar  o  contrato  ce lebrado  por  prazo  determinado,  

a inda que duran te a v igênc ia,  cabendo tu te la  de urg ênc ia,  inc lus ive.  Eventual  cu lpa pela  resc isão e o 

pagamento de mul ta  proporc ional  serão dec id idos a f ina l  ou em ação própr ia .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


